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Inquérito Civil n2  593.9.19629W2019 

Termo de Ajustamento de Conduta 20/2021 

Firmado entre o Ministério Público do Estado 
da Sabia, através da 94  Promotoria de justiça 
de Barreiras e Pablo Renan de Oliveira- ME - 
Supermercado Superbom. 

De um lado, como Compromitente, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BARU, 

por intermédio do Promotor de JustiçaJoão Ricardo Soares da Costa, Titular da 91  Promotoria de 

Justiça de Barreiras, e do outro lado, como Compromissária, PABLO RENAN DE OLIVEIRA 

PEREIRA - ME, nome fantasia Supermercado Superbom pessoajurldica de direito privado, inscrita 

no CNPJ 24.101.334/0001-1, estabelecida aRua Santa Custódia, n1367, Barreirinhas , Barreiras/BA, 

neste ato representada por Pablo Reinan de Oliveira Pereira, brasileiro, solteiro, empresário, 

podador do RG 15.243.515-80 SSP/BA, inscrito no CPF 045.513.915-65, filho de Antônio José 

Pereira e de Aristea Santos de Oliveira, residente e domiciliado na rua Morumbi, ri2 44, Vila Rica, 

telefone para contato (77) 3612-4850 ou (77) 9 -8167-4040; 

CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para defesa dos interesses difusos 
prevista nos arts. 129, inciso III, da Constituição Federal, 81, parágrafo único, inciso I, e 82, inciso 
I, do Código de Defesa do Consumidor, art. 26, inciso I, da Lei n. 8.625/93 e arta. 52, 62  e 71, da 
Lei n. 7.347/85.; 

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 61, inciso I, institui 
que é direito básico do consumidor, dentre outros, "a proteção da vida, saúde e segurança contra os 
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 
nocivos"; 

CONSIDERANDO que o art. 18 do Código de Defesa do Consumidor preconiza que "os 

fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos 

vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que s*„„a (1 
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destinam[..j", assim como, em seu § 62, estabelece que são impróprios ao uso e consumo: "I - os 

produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; II - os produtos deteriorados, alterados, 

adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigoso ou, 

ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou 

apresentação; III- os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se 

destinam."; 

CONSIDERANDO que, pelo art. 39, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, "é vedado 

ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: [...1 colocar, no mercado de 

consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais 

competentes..."; 

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. .55 do Código de Defesa do Consumidor 

dispõe que "a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a 

produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de 

consumo no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar 

do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias"; 

CONSIDERANDO que a ingestão de carne imprópria ao consumo pode ocasionar sérios 

problemas à saúde dos consumidores (salmonelose, gastroenterite, toiánfecção alimentar, teniase, 

cisticercose, tuberculose, brucelose, alterações hormonais e toxoplasmose), inclusive levando-lhes a 

morte; 

CONSIDERANDO que a Lei n. 8.137/90, em seu art. 72, IX, diz constituir crime contra as 

relações de consumo 'vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, 

entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo 

CONSIDERANDO os resultados da operação conjunta realizada pelo Ministério Público, 

Agência de Defesa Agropecuária da Bahia, Vigilância Sanitária Municipal, PROCON, Polícia 

Militar e Serviço de Inspeção Municipal, no dia 23 de abril de 2021; 
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CONSIDERANDO o Relatório Conclusivo de Inspeção Sanitária da Vigilância Sanitária 

encartado nos autos do Inquérito Civil 593.9.196292/2019, ID MP 3095541- Pág. 01/31; 

RESOLVEM 

Formalizar, por meio deste instrumento, TERMO DE COMPROMISSO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA, tendo como compromisso da parte Compromissária, o 

cumprimento de obrigações consistentes na proibição do abate clandestino de animais e da 

comercialização dos produtos originários desta atividade, mediante o cumprimento das seguintes 

obrigações: 

CLÁUSULA 1 -A compromissária compromete-se a turtir da assinatura deste termo, não 

intermediar a comercialização, fornecimento ou distribuição a terceiros, ainda que de formagramita, 

de produtos de origem animal provenientes de abate clandestino ou de procedência desconhecida, 

assim como daqueles que não possuam selo de inspeção e fiscalização dos órgãos sanitários 

competentes; 

CLÁUSULA 2' A compromissária se compromete, a partir da assinatura deste termo, a não 

realizar distribuição e/ou a venda de produtos de origem animal e quaisquer outros produtos que 

não contenham em seus rótulos a adequada informação ao consumidor (artigo 6° e 31 do CDC), 

bem como, nos casos de produtos de origem animal, daqueles que não tenham o devido registro no 

órgão de inspeção competente; 

CLÁUSULA 31  A compromissária se compromete a contratar no prazo de 20 (vinte) dias, 

um responsável técnico para condução dos trabalhos de natureza higiênico-sanitária, cuja formação 

deverá ser relacionada a fabricação, conservação e armazenamento de alimentos. 

CLÁUSULA 4' A compromissária se compromete, a partir da assinatura deste termo, a 

somente expor à venda e distribuir produtos que não representem risco à saúde pública; não tenham 
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sido adulterados, e que tenham assegurada a rastreabilidade nas fases de obtenção, recepção, 

fabricação e de expedição; 

CLÁUSULA 51  A compromissada se compromete, a partir da assinatura deste termo,. a 

retirar do mercado de consumo todos os alimentos de origem animal que não contenham registro 

no órgão de inspeção competente, bem como todos os alimentos que não contenham informações 

básicas ao consumidor, nos termos dos artigos 6' e 31, do Código de Defesa do Consumidor, tais 

como data de validade, origem, dicas de conservação, composição etc. 

CLÁUSULA 6' A compromissária se compromete, a partir da assinatura deste termo, nos 

casos de produtos fracionados de origem animal, reter a embalagem original do produto dispondo 

ao consumidor as informações contidas no rótulo. 

CLÁUSULA 7' A compromissária se compromete, a partir da assinatura deste termo, a 

realizar periodicamente a limpeza das suas câmaras frias, o que deverá ser registrado em meios de 

controle físico ou digital. 

CLÁUSULA 8' A compromissária se abstém, a partir da assinatura deste termo,  de colocar 

dentro das câmaras frias alimentos de origem vegetal e/ou mineral, salvo se separados por divisórias 

que isolem tais produtos daqueles de origem animal; 

CLÁUSULA 91  A compromissária se abstém a partir da assinatura deste termo, de manter 

no interior das câmaras frias alimentos de origem animal vencidos ou impróprios para o consumo 

humano; 

CLÁUSULA 101  A compromissada se compromete a partir da assinatura deste termo, a 

separar de forma adequada 

A§ 
tos de origem animal destinados a devolução aos frigorificas e 
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CLÁUSULA 111  A compromissária se compromete a partir da assinatura deste termo, a 

estocar a carne em condições que garantam a manutenção da temperatura não superior a 07 (sete) 

graus centígrados, no centro da musculatura da peça, nos termos do art 59,111, da Lei Municipal 

562/02, devendo o controle ser feito por funcionários do estabelecimento utilizando-se de 

termômetros específicos para tal finalidade, podendo haver uma margem de tolerância no tocante 

aos produtos expostos no balcão de venda, desde que observada a razoabilidade, tendo em vista que 

o manuseio de tais produtos no momento da venda ao consumidor resultará, inevitavelmente, na 

alteração da temperatura; 

CLÁUSULA 121  A compromissária se compromete a partir da assinatura deste termo a 

utilizar ganchos de material inoxidável, inócuo e inatacável para sustentar a carne quando utilizados 

na desossa, bem como no acondicionamento em geladeiras ou balcões frigoríficos; 

CLÁUSULA 131  A compromissária se compromete, a partir da assinatura deste termo, a 

disponibilizar uniformes e EPI's adequados aos funcionários manipuladores de alimentos; 

CLÁUSULA 141A compromissária se compromete, no prazo de 30 (trinta) dias, a adequar 

a sala de desossa, com organização, climatização e higiene; 

CLÁUSULA 151  A compromissária se compromete, a partir da assinatura deste termo, a 

manter as câmaras frias higienizadas, organizadas e com temperatura adequada à manutenção dos 

produtos, resfriados ou congelados; 

CLÁUSULA 161A compromissária se compromete, no prazo de 30 (trinta) dias a realizar 

treinamentos para os funcionários responsáveis pelo recebimento, manipulação, armazenamento e 

exposição dos alimentos; 

CLÁUSULA 171  A compromissária se comprome 	prazo de 07 (sete) dias, a contratar 

empresa especializada no controle de pragas e vetores. 
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CLÁUSULA 181  A compromissária se compromete a implementar no prazo de 30 (trinta)  

dias Procedimento Operacional Padrão (POP) para fracionamento, armazenamento, distribuição, 

transporte e exposição à venda de produtos de origem animal, bem como, pôr em execução Manual 

de Boas Práticas (MBP), sob responsabilidade do responsável técnico. 

CLÁUSULA 191  Incidirá a Compromissária em multa no valor correspondente a 1/100 

(um centésimo) do salário mínimo vigente para cada quilograma de alimento apreendido, sendo o 

valor mínimo da multa de 50% do salário mínimo vigente e o teto máximo de 15x (quinze vezes) o 

salário mínimo vigente por ocorrência, em caso de descumprimento das obrigações constantes dos 

itens acima, tudo sem prejuízo do perdimento e destruição dos produtos apreendidos e interdição 

da atividade, assim como das providências e cominações judiciais que poderão vir a ser requeridas 

nas esferas civil, administrativa e criminal, além da execução judicial das obrigações ora ajustadas; 

CLÁUSULA 201- Caberá à Vigilância Sanitária Municipal e ao PROCON a fiscalização do 

cumprimento das obrigações constantes do presente Termo de Ajustamento de Condutas, sem 

prejuízo do auxilio de outros órgãos, noticiando ao Ministério Público eventual descumprimento 

para fms de execução das multas acima fixadas, bem como aplicação das sanções administrativas, 

especialmente apreensão e descarte dos produtos encontrados em situação irregular; 

CLÁUSULA 211  - Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e 

terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 51, §6°, da Lei n° 7.347/85. 

CLÁUSULA 22/ - Em caso de descumprimento imotivado de qualquer cláusula deste 

compromisso, a Compromissária ficará sujeito ao pagamento de multa que será revertido para o 

Fundo Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor de Barreiras; 

CLÁUSULA 231  A multa ora pactuada não substitutiva da obrigação assumida, que 

ji\s„,  remanesce a a 'ca ão daquela e não exime a Compromissária do fiel cumprimento do que foi 

acordado, 
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CLÁUSULA 20 Fica eleito o foro de Barreiras/BA para a solução de quaisquer litígios 

decorrentes desse Termo de Ajustamento de Conduta. 

Nada mais havendo, e por estarem de acordo, rubricam e assinam o presente termo de 

ajustamento de conduta composto de 7 (sete) laudas impressas. 

Pablo Renan de Oliveira Pereira - ME 

Compromissário 
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